
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 528.621 - SP (2019/0248901-8)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MARCIO JOSE BUSCARATTI 
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR  - SP125337 
   PAULO ANTONIO SAID  - SP146938 
   GABRIEL MARTINS FURQUIM  - SP331009 
   HENRIQUE ZIGART PEREIRA  - SP386652 
   SALVADOR SCARPELLI NETO  - SP429489 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. SÚMULA N. 691 DO STF. REGIME FECHADO DE 
CUMPRIMENTO DA PENA. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. As matérias aventadas na presente ordem de habeas corpus não 
foram objeto de análise pelo Tribunal de origem; fica, assim, 
impedida sua admissão, sob pena de incidir-se na indevida supressão 
de instância, nos termos do enunciado da Súmula n. 691 do STF. 
2. O referido impeditivo é ultrapassado apenas em casos 
excepcionais, nos quais a ilegalidade é tão flagrante que não escapa à 
pronta percepção do julgador, o que não ocorre na espécie.
3. No caso, em que se imputa ao paciente a prática do delito de 
tráfico de drogas porque trazia consigo 1.021,85 g de crack, não 
exsurge dos autos, de maneira evidente, flagrante ilegalidade.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião 

Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília, 05 de setembro de 2019
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

MÁRCIO JOSÉ BUSCARATTI interpõe agravo regimental 
contra decisão de fls. 54-56, na qual indeferi liminarmente o habeas corpus, 
nos termos da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal.

O agravante reitera os fundamentos expostos na inicial no 
tocante à necessidade de superação do referido enunciado e destaca que "se 
constatou o patente constrangimento ilegal do ora agravante, vez ser incabível, 
principalmente, o regime fechado àqueles condenados por tráfico privilegiado" 
(fl. 60). 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
recurso ao colegiado, a fim de que lhe seja dado provimento e concedida a 
ordem.

 

Documento: 1861025 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/09/2019 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 528.621 - SP (2019/0248901-8)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
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de instância, nos termos do enunciado da Súmula n. 691 do STF. 
2. O referido impeditivo é ultrapassado apenas em casos 
excepcionais, nos quais a ilegalidade é tão flagrante que não escapa à 
pronta percepção do julgador, o que não ocorre na espécie.
3. No caso, em que se imputa ao paciente a prática do delito de 
tráfico de drogas porque trazia consigo 1.021,85 g de crack, não 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Sem razão o agravante. 

Na decisão atacada, foi apontado o óbice contido no enunciado 
da Súmula n. 691 do STF, cujo raciocínio empregado em sua compreensão 
tem sido observado por esta Corte nos casos que aqui aportam, originados com 
o indeferimento de liminar na origem.

Apenas em casos excepcionais, o rigor da súmula é mitigado, 
quando o constrangimento ilegal é manifesto, o que não se verifica na 
hipótese.

O Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, ao indeferir a liminar do habeas corpus lá impetrado, salientou que "não 
se encontra presente a existência de constrangimento ilegal aferível de plano", 
sendo "imperioso que se aguarde a chegada das informações e o regular 
desenvolvimento do processo para que seja possível avaliar com maior 
profundidade a conveniência e oportunidade do requerimento" (ambos à fl. 
50).

No caso examinado, em que se imputa ao paciente a prática do 
delito de tráfico de drogas porque trazia consigo 1.021,85 g de crack, uma vez 
que a Corte estadual ainda não analisou o mérito da impetração na origem, não 
exsurge dos autos, de maneira evidente, flagrante ilegalidade ou qualquer 
mácula no decisum monocrático que justifique a intervenção imediata e 
prematura deste Superior Tribunal. 

Portanto, diante da não análise do pedido pela Corte de origem, 
o seu exame pelo Superior Tribunal de Justiça incorreria em indevida 
supressão de instância, mormente na hipótese, em que a tese carece de 
apreciação pelo colegiado competente. Consequentemente, não há razões 
para superar o óbice contido na Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0248901-8 HC 528.621 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001445220198260318  21753977820198260000

EM MESA JULGADO: 05/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HENRIQUE ZIGART PEREIRA E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR  - SP125337 

 PAULO ANTONIO SAID  - SP146938 
 GABRIEL MARTINS FURQUIM  - SP331009 
 HENRIQUE ZIGART PEREIRA  - SP386652 
 SALVADOR SCARPELLI NETO  - SP429489 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCIO JOSE BUSCARATTI (PRESO)
CORRÉU    : LEONARDO FELIPE DA SILVA CANTELI 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO JOSE BUSCARATTI 
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR  - SP125337 

 PAULO ANTONIO SAID  - SP146938 
 GABRIEL MARTINS FURQUIM  - SP331009 
 HENRIQUE ZIGART PEREIRA  - SP386652 
 SALVADOR SCARPELLI NETO  - SP429489 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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